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P r o c e d e i a S a l a a d e c i d i r l a s o l i c i t u d p r e s e n t a d a p o r l a señora 
C a r m e n z a Florián M o r a , e n e j e r c i c i o d e l a acción d e t u t e l a 
c o n s a g r a d a e n l a Constitución Política, artículo 8 6 , y d e s a r r o l l a d a 
p o r e l D e c r e t o 2 5 9 1 d e 1 9 9 1 . 

I. ANTECEDENTES 

1. Petición de amparo constitucional 

M e d i a n t e e s c r i t o r a d i c a d o a n t e l a Secretaría G e n e r a l d e e s t a 
Corporación e l 1 3 d e m a r z o d e 2 0 1 8 , l a señora C a r m e n z a Florián 
M o r a , e n n o m b r e p r o p i o , i n t e r p u s o acción d e t u t e l a c o n e l f i n d e 
q u e s e p r o t e j a n s u s d e r e c h o s f u n d a m e n t a l e s a l a i g u a l d a d y a l 
d e b i d o p r o c e s o , l o s c u a l e s consideró v u l n e r a d o s c o n ocasión d e 
l a s e n t e n c i a d e l 2 6 d e f e b r e r o d e 2 0 1 8 , p r o f e r i d a p o r e l T r i b u n a l 
A d m i n i s t r a t i v o d e l T o l i m a , m e d i a n t e l a c u a l s e revocó l a s e n t e n c i a 
d e p r i m e r a i n s t a n c i a y , e n s u l u g a r , negó l a s p r e t e n s i o n e s d e l a 
d e m a n d a , e n e l trámite d e l m e d i o d e c o n t r o l d e n u l i d a d y 
r e s t a b l e c i m i e n t o d e l d e r e c h o c o n radicación 7 3 0 0 1 - 3 3 - 3 3 - 0 0 6 -
2 0 1 5 - 0 0 5 1 9 - 0 1 . 

E n c o n c r e t o , elevó l a s s i g u i e n t e s p r e t e n s i o n e s : 

"Solicito a la Sala de decisión del Honorable Consejo de 
Estado que irá a conocer de la presente acción pública, se 
sirva tutelar los derechos fundamentales constitucionales 



E x p e d i e n t e : 1 1 0 0 1 - 0 3 - 1 5 - 0 0 0 - 2 0 1 8 - 0 0 7 5 1 - 0 0 
A c t o r : C a r m e n z a Florián M o r a 

F a l l o d e T u t e l a - P r i m e r a I n s t a n c i a 

invocados como violados por esta signataria; y como 
consecuencia de lo anterior, se proceda a dejar sin efectos 
jurídicos la sentencia proferida el 26 de febrero de 2018 por 
el Tribunal Administrativo del Tolima, dentro del medio de 
control de Nulidad y restablecimiento del Derecho radicación 
No. 2015-00519-00 de la suscrita contra la 
ADMINISTRADORA COLOMBIANA DE PENSIONES 
"COLPENSIONES", por medio de la revocó (sic) la decisión 
de primera instancia que accedió a las pretensiones de la 
demanda, para en su lugar, negar dicha petición relacionada 
con la reliquidación de mi pensión de jubilación, y por 
consiguiente de ello, el reconocimiento y pago del retroactivo 
prestacional correspondiente. 

2. Como consecuencia de lo anterior, ordenar al TRIBUNAL 
ADMINISTRATIVO DEL TOLIMA, para que dentro del 
improrrogable término de las cuarenta y ocho horas 
siguientes a la notificación del citado fallo que así lo decida, 
proceda a dictarse (sic) una nueva providencia de 
reemplazo teniendo en cuenta para ello, las situaciones 
adveiiidas que propendan por la prevalencia de la aplicación 
al principio de favorabilidad determinado en el artículo 53 
constitucional como también los demás derechos 
fundamentales a la igualdad como el debido proceso por 
defecto sustancial, la aplicación irrestricta de la 
jurisprudencia unificada de ese mismo órgano de cierre, y 
por consiguiente se acceda a las pretensiones de la 
demanda. 

3. Prevenir al tribunal accionado, para que se sirvan dar 
cumplimiento al fallo que así lo decida, dentro de los 
términos establecidos para ello, so pena de ser sancionado 
de conformidad con lo preceptuado por el artículo 52 del 
Decreto 2591 de 1991"'' 

L a s o l i c i t u d t u v o c o m o f u n d a m e n t o l o s s i g u i e n t e s 

2. Hechos 

S o s t u v o q u e m e d i a n t e l a Resolución 1 6 3 0 d e l 2 0 d e f e b r e r o d e 
2 0 0 9 , e l o t r o r a I n s t i t u t o d e S e g u r o s S o c i a l e s l e reconoció s u 
pensión d e jubilación. 

Indicó q u e , c o m o c o n s e c u e n c i a d e s u r e t i r o d e f i n i t i v o d e l s e r v i c i o , 
a p a r t i r d e l 1° d e a g o s t o d e 2 0 0 9 , e l a c t o d e r e c o n o c i m i e n t o 
p e n s i o n a l s e modificó a través d e l a Resolución 9 3 1 1 d e l 2 1 d e 

1 F o l i o s 1 a 1 0 . 
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a g o s t o d e 2 0 0 9 . 

Mencionó q u e solicitó l a reliquidación d e d i c h a asignación c o n l a 
inclusión d e t o d o s l o s f a c t o r e s s a l a r i a l e s y p r e s t a c i o n a l e s 
p e r c i b i d o s e n s u último año d e s e r v i c i o s . 

C o l p e n s i o n e s negó s u s o l i c i t u d ^ . 

S o s t u v o q u e presentó d e m a n d a d e n u l i d a d y r e s t a b l e c i m i e n t o d e l 
d e r e c h o c o n t r a e l a c t o q u e negó l a r e f e r i d a reliquidación, y q u e e l 
j u z g a d o q u e conoció e n p r i m e r a i n s t a n c i a accedió a s u s 
p r e t e n s i o n e s , a l a p a r t a r s e d e l a t e s i s e x p u e s t a p o r l a C o r t e 
C o n s t i t u c i o n a l e n l a s s e n t e n c i a s S U - 2 3 0 d e 2 0 1 5 y S U - 4 2 7 d e 
2 0 1 6 , y acogió l a línea j u r i s p r u d e n c i a l d e l C o n s e j o d e E s t a d o . 

Agregó q u e , n o o b s t a n t e , e n s e d e d e apelación e l T r i b u n a l 
A d m i n i s t r a t i v o d e l T o l i m a revocó e l proveído d e p r i m e r a i n s t a n c i a 
p a r a , e n s u l u g a r , n e g a r l a s p r e t e n s i o n e s , a l c o n s i d e r a r q u e e r a 
b e n e f i c i a r i a d e l régimen d e transición p r e v i s t o e n e l artículo 3 6 d e 
l a L e y 1 0 0 d e 1 9 9 3 , p o r l o q u e s u r e c o n o c i m i e n t o p e n s i o n a l debió 
a p l i c a r l o s parámetros d e l D e c r e t o 1 1 5 8 d e 1 9 9 4 , c o n e l p r o m e d i o 
s a l a r i a l d e l o s últimos d i e z años d e s e r v i c i o . 

S o s t u v o q u e e l T r i b u n a l d e m a n d a d o s e apartó d e l a t e s i s d e l 
C o n s e j o d e E s t a d o s o b r e l o s f a c t o r e s s a l a r i a l e s , y acogió l a t e s i s 
d e l a C o r t e C o n s t i t u c i o n a l . 

3. Sustento de la vulneración 

Advirtió q u e l a a u t o r i d a d j u d i c i a l d e m a n d a d a desatendió e l 
p r e c e d e n t e d e l C o n s e j o d e E s t a d o ^ , d e a c u e r d o c o n e l c u a l l a s 
s e n t e n c i a s d e l a C o r t e C o n s t i t u c i o n a l n o o b l i g a n a l a jurisdicción 
d e l o c o n t e n c i o s o a d m i n i s t r a t i v o . 

Indicó q u e e n l a s e n t e n c i a d e l 5 d e a b r i l d e 2 0 1 7 ' ^ , e l C o n s e j o d e 
E s t a d o s e pronunció a c e r c a d e l a f u e r z a v i n c u l a n t e d e l a s 
s e n t e n c i a s d e unificación d e d i c h a Corporación, d e l 4 d e a g o s t o 

2 Según las pruebas del expediente ordinario. 
3 Citó u n p r o n u n c i a m i e n t o d e l 9 d e f e b r e r o d e 2 0 1 7 , s i n i n d i c a r radicación y p o n e n t e . 
^ E x p e d i e n t e : 2 0 1 3 - 0 0 0 1 1 - 0 1 ( 1 5 6 0 . 1 4 ) . C P : G a b r i e l V a l b u e n a Hernández. 
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d e 2 0 1 0 ^ y 2 6 d e f e b r e r o d e 2 0 1 6 ^ , e n e l s e n t i d o d e señalar q u e 
l a s m i s m a s s o n p r e v a l e n t e s s o b r e l o s p r o n u n c i a m i e n t o s d e l a 
C o r t e C o n s t i t u c i o n a l . 

Advirtió q u e e l T r i b u n a l d e m a n d a d o s e apartó d e l p r i n c i p i o d e 
f a v o r a b i l i d a d , e l c u a l debió t e n e r p r e s e n t e según l o explicó l a 
Sección C u a r t a d e e s t a Corporación, e n e l f a l l o d e t u t e l a d e l 6 d e 
d i c i e m b r e d e 2 0 1 7 ' ' . 

F r e n t e a l p u n t o , explicó q u e a n t e l a e x i s t e n c i a d e d o s p o s i c i o n e s 
j u r i s p r u d e n c i a l e s d i s i m i l e s , d e b e p r e v a l e c e r l a q u e s e a más 
f a v o r a b l e a l p e n s i o n a d o , q u e e n e s t e c a s o e s l a posición u n i f i c a d a 
d e l C o n s e j o d e E s t a d o s o b r e e l p a r t i c u l a r . 

4. Trámite de la solicitud de amparo 

M e d i a n t e a u t o d e l 2 0 d e m a r z o d e 2 0 1 8 s e admitió l a s o l i c i t u d d e 
t u t e l a , s e ordenó n o t i f i c a r a l a a u t o r i d a d j u d i c i a l d e m a n d a d a , y s e 
d i s p u s o l a vinculación, c o m o t e r c e r o s c o n interés e n l a s r e s u l t a s 
d e l p r e s e n t e trámite, d e l j u e z S e x t o A d m i n i s t r a t i v o d e l C i r c u i t o d e 
Ibagué, y a l a A d m i n i s t r a d o r a C o l o m b i a n a d e P e n s i o n e s -
C o l p e n s i o n e s ^ . 

5. Argumentos de defensa 

5.1. Juzgado Sexto Administrativo del Circuito de Ibagué 

P o r c o n d u c t o d e l t i t u l a r d e l d e s p a c h o , manifestó q u e l a s e n t e n c i a 
q u e profirió t u v o f u n d a m e n t o e n l o s l i n e a m i e n t o s j u r i s p r u d e n c i a l e s 
d e l Cons€íjo d e E s t a d o ^ . 

5.2. Tribunal Administrativo del Tolima 

P o r c o n d u c t o d e l a m a g i s t r a d a p o n e n t e d e l a decisión b a j o 

5 E x p e d i e n t e i : 2 5 0 0 0 - 2 3 - 2 5 - 0 0 0 - 2 0 0 6 - 0 7 5 0 9 - 0 1 . C o n s e j e r o P o n e n t e : Víctor H e r n a n d o 
A l v a r a d o A r d i l a . 
s E x p e d i e n t e i : 2 5 0 0 0 - 2 3 - 4 2 - 0 0 0 - 2 0 1 3 - 0 1 5 4 1 - 0 1 . C o n s e j e r o P o n e n t e . G e r a r d o A r e n a s 
M o n s a l v e . 
7 E x p e d i e n t e 1 1 0 0 1 - 0 3 - 1 5 - 0 0 0 - 2 0 1 7 - 0 1 3 1 2 - 0 1 . 
8 F o l i o 7 9 . 
9 F o l i o 8 5 . 
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c o n t r o v e r s i a , s e pronunció e n l o s s i g u i e n t e s términos^°: 

Manifestó q u e e n e l proveído b a j o c e n s u r a s e explicó l a razón 
p a r a a c o g e r e l p r e c e d e n t e d e l a C o r t e C o n s t i t u c i o n a l , c o m o 
también f u e r o n e x p u e s t a s l a s p r e m i s a s n o r m a t i v a s d e l c a s o . 

Explicó q u e s i b i e n e l s i s t e m a d e p r e c e d e n t e s o b l i g a a l o s j u e c e s 
i n f e r i o r e s a a c a t a r l a s d e c i s i o n e s d e l o s r e s p e c t i v o s órganos d e 
c i e r r e , e l m i s m o n o e s a b s o l u t o , y a l a q u e l a C o r t e C o n s t i t u c i o n a l 
h a e x p u e s t o q u e e n m a t e r i a d e interpretación y aplicación d e l a s 
r e g l a s d e l d e r e c h o , d e b e a c o g e r s e e l p r e c e d e n t e d e e s a 
Corporación. 

Citó a l g u n a s p r o v i d e n c i a s d e t u t e l a d e l C o n s e j o d e E s t a d o , e n l a s 
q u e s e indicó q u e a n t e c r i t e r i o s d i v e r g e n t e s e n t r e l a C o r t e 
C o n s t i t u c i o n a l y o t r a a l t a Corporación, d e b e p r e v a l e c e r e l d e 
a q u e l l a ^ \, e n o t r o s e n t i d o , q u e a n t e t a l d i f e r e n c i a , e l j u e z p u e d e 
o p t a r p o r l a p o s t u r a q u e c o n s i d e r e a d e c u a d a p a r a r e s o l v e r e l 
a s u n t o e n v i r t u d d e l a autonomía j u d i c i a P ^ . 

Precisó q u e e l artículo 1 0 d e l a L e y 1 4 3 7 d e 2 0 1 1 f u e d e c l a r a d o 
e x e q u i b l e e n l a s e n t e n c i a C - 6 3 4 d e 2 0 1 1 , b a j o e l 
c o n d i c i o n a m i e n t o d e q u e d e b e n t e n e r s e e n c u e n t a , d e m a n e r a 
p r e f e r e n t e , l a s s e n t e n c i a s d e l a C o r t e C o n s t i t u c i o n a l . 

Argumentó q u e s u posición n o f u e c a p r i c h o s a , p u e s t o q u e e l 
s u s t e n t o d e l a p r o v i d e n c i a también s e basó e n e l artículo 4 8 d e l a 
Constitución Política, q u e consagró q u e p a r a l a liquidación d e l a s 
p e n s i o n e s , sólo s e t i e n e n e n c u e n t a l o s f a c t o r e s s o b r e l o s c u a l e s 
s e e f e c t u a r o n c o t i z a c i o n e s . 

Resaltó q u e e n l a pensión r e c o n o c i d a a l a a c t o r a s e aplicó u n a 
t a s a d e r e e m p l a z o d e l 7 9 . 3 0 % , q u e e s más f a v o r a b l e q u e l a 
p r e v i s t a e n e l régimen d e transición d e q u e t r a t a e l artículo 3 6 d e 
l a L e y 1 0 0 d e 1 9 9 3 . 

10 F o l i o s 8 7 a 8 8 . 
11 T e s i s d e e s t a S a l a p l a s m a d a e n s e n t e n c i a d e t u t e l a d e l 1 5 d e d i c i e m b r e d e 2 0 1 6 . 
Expediente 11001-03-15-000-2016-01334-01. 
12 T e s i s d e l a Sección S e g u n d a d e l C o n s e j o d e E s t a d o a d o p t a d a e n e l e x p e d i e n t e 1 1 0 0 1 - 0 3 -
1 5 - 0 0 0 - 2 0 1 7 - 0 1 4 5 4 - 0 0 . 
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5.3. Administradora Colombiana de Pens iones -
Colpensiones 

P o r c o n d u c t o d e l d i r e c t o r d e A c c i o n e s C o n s t i t u c i o n a l e s d e l a 
G e r e n c i a d e D e f e n s a J u d i c i a l , manifestó q u e , e n e l c a s o c o n c r e t o , 
l a a u t o r i d a d j u d i c i a l d e m a n d a d a aplicó l a s n o r m a s y l a 
j u r i s p r u d e n c i a s o b r e l a m a t e r i a , l o q u e d e p o r sí n o t r a e c o n s i g o l a 
violación d e l o s d e r e c h o s f u n d a m e n t a l e s d e p r e c a d a . " " ^ 

II. CONSIDERACIONES DE LA SALA 

1. Com potencia 

L a S a l a e s c o m p e t e n t e p a r a c o n o c e r d e l a acción d e t u t e l a d e l a 
r e f e r e n c i a , e n atención a l o c o n s a g r a d o p o r e l D e c r e t o 2 5 9 1 d e 
1 9 9 1 y artículo 2 . 2 . 3 . 1 . 2 . 1 d e l D e c r e t o N o . 1 0 6 9 d e 2 0 1 5 ^ ^ 
m o d i f i c a d o p o r e l artículo 1° d e l D e c r e t o 1 9 8 3 d e 2 0 1 7 . 

2. Problema jurídico 

C o r r e s p o n d e a l a S a l a d e t e r m i n a r s i l o s d e r e c h o s f u n d a m e n t a l e s 
d e l a a c t o r a h a n s i d o v u l n e r a d o s c o n ocasión d e l a s e n t e n c i a d e l 
2 6 d e f e b r e r o d e 2 0 1 8 , p r o f e r i d a p o r e l T r i b u n a l A d m i n i s t r a t i v o d e l 
T o l i m a , m e d i a n t e l a c u a l s e revocó l a s e n t e n c i a d e p r i m e r a 
i n s t a n c i a y , e n s u l u g a r , s e n e g a r o n l a s p r e t e n s i o n e s d e l a 
d e m a n d a , e n e l trámite d e l m e d i o d e c o n t r o l d e n u l i d a d y 
r e s t a b l e c i m i e n t o d e l d e r e c h o c o n radicación 7 3 0 0 1 - 3 3 - 3 3 - 0 0 6 -
2 0 1 5 - 0 0 5 1 9 - 0 1 . 

P o r e l l o , s e d e b e e s t a b l e c e r s i l a a u t o r i d a d j u d i c i a l d e m a n d a 
incurrió e n e l d e f e c t o p o r d e s c o n o c i m i e n t o d e l p r e c e d e n t e , a l 
d e s a t e n d e r l a p o s t u r a u n i f i c a d a d e l a Sección S e g u n d a d e l 
C o n s e j o d e E s t a d o . 

3. Procedencia de la acción de tutela contra providencia 
judicial 

L a S a l a P l e n a d e l o C o n t e n c i o s o A d m i n i s t r a t i v o , e n f a l l o d e 3 1 d e 

13 F o l i o s 8 9 a 9 1 . 
1^ " P o r medie del cual se expide el Decreto Único Reglamentarlo del Sector Justicia y del 
Derecho" 
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j u l i o d e 2 0 1 2 ^ ^ unificó l a d i v e r s i d a d d e c r i t e r i o s q u e e s t a 
Corporación tenía s o b r e l a acción d e t u t e l a c o n t r a p r o v i d e n c i a s 
j u d i c i a l e s , p o r c u a n t o l a s d i s t i n t a s S e c c i o n e s y l a m i s m a S a l a 
P l e n a habían a d o p t a d o p o s t u r a s d i v e r s a s s o b r e e l t e m a * " ^ y 
declaró su procedencia^^. 

Así p u e s , e s t a Sección d e m a n e r a r e i t e r a d a h a e s t a b l e c i d o c o m o 
parámetros p a r a r e a l i z a r s u e s t u d i o , q u e c u m p l a c o n l o s 
s i g u i e n t e s r e q u i s i t o s : i) q u e n o s e t r a t e d e t u t e l a c o n t r a t u t e l a ; ii) 
i n m e d i a t e z ; iii) s u b s i d i a r i e d a d , e s d e c i r , a g o t a m i e n t o d e l o s 
r e q u i s i t o s o r d i n a r i o s y e x t r a o r d i n a r i o s , s i e m p r e y c u a n d o e l l o s 
s e a n idóneos y e f i c a c e s p a r a l a protección d e l d e r e c h o q u e s e 
d i c e v u l n e r a d o . D e m o d o q u e , d e n o o b s e r v a r s e e l c u m p l i m i e n t o 
d e u n o d e e s t o s p r e s u p u e s t o s , s e d e c l a r a l a improcedencia d e l 
a m p a r o s o l i c i t a d o , s i n q u e s e a n a l i c e e l f o n d o d e l a s u n t o . 

B a j o l a s a n t e r i o r e s d i r e c t r i c e s s e entrará a e s t u d i a r e l c a s o d e l a 
r e f e r e n c i a . 

4. Examen de requisitos 

E n p r i m e r término, c a b e r e s a l t a r q u e n o s e t r a t a d e u n a t u t e l a 
c o n t r a decisión d e t u t e l a , p u e s l a p r o v i d e n c i a q u e c e n s u r a e l 
d e m a n d a n t e s e profirió e n e l trámite d e l m e d i o d e c o n t r o l d e 
n u l i d a d y r e s t a b l e c i m i e n t o d e l d e r e c h o . 

D e i g u a l m a n e r a , e n e l p r e s e n t e a s u n t o s e c u m p l e c o n e l r e q u i s i t o 
d e inmediatez^®, t o d a v e z q u e l a s e n t e n c i a b a j o c u e s t i o n a m i e n t o 
f u e d i c t a d a e l 2 6 d e f e b r e r o d e 2 0 1 8 , y n o t i f i c a d a p o r m e d i o s 
electrónicos e l 2 7 d e l m i s m o m e s , m i e n t r a s q u e l a acción d e t u t e l a 

i8Ref.: E x p . N o . 1 1 0 0 1 - 0 3 - 1 5 - 0 0 0 - 2 0 0 9 - 0 1 3 2 8 - 0 1 . Acción d e T u t e l a - I m p o r t a n c i a jurídica. 
A c t o r a : N e r y G e r m a n i a Álvarez B e l l o . C P . : María E l i z a b e t h García González. 
18 E l r e c u e n t o d e e s o s c r i t e r i o s s e e n c u e n t r a e n l a s páginas 1 3 a 5 0 d e l f a l l o d e l a S a l a P l e n a 
a n t e s reseñado. 
1^ S e d i j o e n l a m e n c i o n a d a s e n t e n c i a "DECLÁRASE la procedencia de la acción de tutela 
contra providencias judiciales, de conformidad con lo expresado a folios 2 a 50 de esta 
providencia." 
18 E l m e n c i o n a d o r e q u i s i t o e x i g e q u e l a acción d e t u t e l a s e i n t e r p o n g a t a n p r o n t o s e p r o d u c e 
e l h e c h o , a c t o u omisión a l q u e s e l e a t r i b u y e l a vulneración d e l o s d e r e c h o s f u n d a m e n t a l e s , 
o p o r l o m e n o s d e n t r o d e u n término p r u d e n c i a l y c o n s e c u e n c i a l a s u o c u r r e n c i a , p u e s e l 
p a s o p r o l o n g a d o d e l t i e m p o , i n d i c a q u e s e h a d i s i p a d o l a g r a v e d a d d e l a lesión y l a u r g e n c i a 
d e l a protección d e p r e c a d a , desvirtuándose así, l a i n m i n e n c i a d e l a afectación. L a razón d e 
s e r d e l r e f e r i d o p r i n c i p i o , e s e v i t a r q u e e s t e m e c a n i s m o c o n s t i t u c i o n a l d e d e f e n s a s e u t i l i c e 
c o m o h e r r a m i e n t a q u e s u b s a n e l a desidia, negiigencia o indiferencia de las personas q u e 
d e b i e r o n b u s c a r u n a protección o p o r t u n a d e s u s d e r e c h o s y n o l o h i c i e r o n , o q u e l a m i s m a 
s e c o n v i e r t a e n f a c t o r d e i n s e g u r i d a d jurídica. 

7 



E x p e d i e n t e : 1 1 0 0 1 - 0 3 - 1 5 - 0 0 0 - 2 0 1 8 - 0 0 7 5 1 - 0 0 
A c t o r : C a r m e n z a Florián M o r a 

F a l l o d e T u t e l a - P r i m e r a I n s t a n c i a 

f u e p r e s e n t a d a e l 1 3 d e m a r z o d e 2 0 1 8 , p o r l o q u e , s i n n e c e s i d a d 
d e v e r i f i c a r l a f e c h a d e e j e c u t o r i a , s e e n t i e n d e q u e f u e p r e s e n t a d a 
e n u n l a p s o r a z o n a b l e . 

A h o r a b i e n , e n l o r e f e r e n t e a l a subsidiariedad, s e a d v i e r t e q u e l a 
p a r t e a c t o r a n o c u e n t a c o n o t r o m e c a n i s m o d e d e f e n s a j u d i c i a l . 

E n l a s o l i c i t u d d e a m p a r o s e i n v o c a e l d e s c o n o c i m i e n t o d e 
s e n t e n c i a s d e unificación d e l C o n s e j o d e E s t a d o , l o q u e haría 
p r o c e d e n t e e l r e c u r s o e x t r a o r d i n a r i o d e unificación d e 
j u r i s p r u d e n c i a p r e v i s t o e n e l artículo 2 5 6 d e l a L e y 1 4 3 7 d e 2 0 1 1 . 

S i n e m b a r g o , n o h a y q u e p e r d e r d e v i s t a q u e d e c o n f o r m i d a d c o n 
e l n u m e r a l 1° d e l artículo 2 5 7 Ibidem, t a l r e c u r s o procederá 
s i e m p r e q u e l a cuantía d e l a c o n d e n a o , e n s u d e f e c t o , d e l a s 
p r e t e n s i o n e s d e l a d e m a n d a , s e a i g u a l o e x c e d a e l m o n t o d e 
n o v e n t a ( 9 0 ) s a l a r i o s mínimos m e n s u a l e s l e g a l e s v i g e n t e s a l 
m o m e n t o d e l a interposición d e l r e c u r s o . 

E n e l a s u n t o q u e o c u p a a l a S a l a , s e t i e n e q u e l a d e m a n d a n t e fijó 
l a cuantía d e s u s p r e t e n s i o n e s e n l a s u m a t o t a l d e 
$ 1 2 ' 1 1 7 . 5 0 2 . 0 0 ' ' ^ , c i f r a q u e a p e n a s s u p e r a l o s q u i n c e ( 1 5 ) 
s a l a r i o s mínimos m e n s u a l e s l e g a l e s v i g e n t e s , p o r l o q u e e l 
t u t e l a n t e n o podría i n s t a u r a r e l r e c u r s o e x t r a o r d i n a r i o e n mención, 
a n t e s u e v e n t u a l i m p r o c e d e n c i a . 

5. Caso concreto 

E n e l sub lite l a p a r t e a c c i o n a n t e consideró q u e s u s d e r e c h o s 
f u n d a m e n t a l e s f u e r o n v u l n e r a d o s c o n ocasión d e l a s e n t e n c i a d e l 
2 6 d e f e b r e r o d e 2 0 1 8 , p r o f e r i d a p o r e l T r i b u n a l A d m i n i s t r a t i v o d e l 
T o l i m a , m e d i a n t e l a c u a l s e revocó l a s e n t e n c i a d e p r i m e r a 
i n s t a n c i a y , e n s u l u g a r , s e n e g a r o n l a s p r e t e n s i o n e s d e l a 
d e m a n d a , e n e l trámite d e l m e d i o d e c o n t r o l d e n u l i d a d y 
r e s t a b l e c i m i e n t o d e l d e r e c h o c o n radicación 7 3 0 0 1 - 3 3 - 3 3 - 0 0 6 -
2 0 1 5 - 0 0 5 1 9 - 0 1 . 

Según e l f u n d a m e n t o d e l a t u t e l a , l a a u t o r i d a d j u d i c i a l d e m a n d a d a 
desconoció t a l e s d e r e c h o s a l a p a r t a r s e d e l p r e c e d e n t e u n i f i c a d o 

18 F o l i o 5 1 d e l e x p e d i e n t e o r d i n a r i o . 
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E x p e d i e n t e : 1 1 0 0 1 - 0 3 - 1 5 - 0 0 0 - 2 0 1 8 - 0 0 7 5 1 - 0 0 
A c t o r : C a r m e n z a Florián M o r a 

F a l l o d e T u t e l a - P r i m e r a I n s t a n c i a 

d e l a Sección S e g u n d a d e l C o n s e j o d e E s t a d o , d e a c u e r d o c o n e l 
c u a l , e n s u c a s o , t i e n e d e r e c h o a q u e s e l i q u i d e s u pensión c o n e l 
7 5 % d e t o d o s l o s f a c t o r e s s a l a r i a l e s d e v e n g a d o s e n e l último año 
d e s e r v i c i o s , d e c o n f o r m i d a d c o n l a L e y 3 3 d e 1 9 8 5 . 

C o n l a p r e s e n t e acción d e t u t e l a , l a d e m a n d a n t e b u s c a q u e s e 
d e j e s i n e f e c t o l a p r o v i d e n c i a m a t e r i a d e c e n s u r a y , e n s u l u g a r , 
s e a c o j a l a t e s i s u n i f i c a d a d e l C o n s e j o d e E s t a d o . 

E s t a b l e c i d o e l e s c e n a r i o d e s c r i t o , l a S a l a a n t i c i p a q u e negará e l 
a m p a r o s o l i c i t a d o , e n razón d e l o s f u n d a m e n t o s q u e s e e x p o n e n a 
continuación. 

E l T r i b u n a l d e m a n d a d o , e n l a p r o v i d e n c i a b a j o c u e s t i o n a m i e n t o , 
realizó u n análisis d e l a s p o s t u r a s j u r i s p r u d e n c i a l e s t a n t o d e l 
C o n s e j o d e E s t a d o , c o m o d e l a C o r t e C o n s t i t u c i o n a l , r e s p e c t o d e 
l a aplicación d e l a L e y 1 0 0 d e 1 9 9 3 , e n l o q u e c o n c i e r n e a l o s 
f a c t o r e s s a l a r i a l e s a t e n e r e n c u e n t a p a r a e l r e a j u s t e d e l a s 
p e n s i o n e s d e jubilación. 

E n l o q u e c o r r e s p o n d e c o n l a posición d e l órgano d e c i e r r e d e l a 
jurisdicción d e l o c o n t e n c i o s o a d m i n i s t r a t i v o , s e refirió a l a t e s i s 
p l a s m a d a e n l a s e n t e n c i a d e unificación d e l 2 5 d e f e b r e r o d e 
2016^°, d e a c u e r d o c o n l a c u a l e l régimen d e transición n o 
e x c e p t u a b a l o s f a c t o r e s d e liquidación d e l a pensión, p o r c u a n t o e l 
m o n t o e r a d e t e r m i n a d o e n l a s n o r m a s a n t e r i o r e s a l a e n t r a d a e n 
v i g e n c i a d e l a L e y 1 0 0 d e 1 9 9 3 . 

Citó a l g u n a s p r o v i d e n c i a s d e t u t e l a d e l C o n s e j o d e E s t a d o , e n l a s 
q u e s e indicó q u e a n t e c r i t e r i o s d i v e r g e n t e s e n t r e l a C o r t e 
C o n s t i t u c i o n a l y o t r a a l t a Corporación, d e b e p r e v a l e c e r e l d e 
a q u e l l a 2 \, e n o t r o s e n t i d o , q u e a n t e t a l d i f e r e n c i a , e l j u e z p u e d e 
o p t a r p o r l a p o s t u r a q u e c o n s i d e r e a d e c u a d a p a r a r e s o l v e r e l 
a s u n t o e n v i r t u d d e l a autonomía j u d i c i a F . 

D e l o a n t e r i o r , concluyó q u e l a j u r i s p r u d e n c i a d e l C o n s e j o d e 

20 E x p e d i e n t e : 2 5 0 0 0 - 2 3 - 4 2 - 0 0 0 - 2 0 1 3 - 0 1 5 4 1 - 0 1 . C o n s e j e r o P o n e n t e . G e r a r d o A r e n a s 
M o n s a l v e . 
21 T e s i s d e e s t a S a l a p l a s m a d a e n s e n t e n c i a d e t u t e l a d e l 1 5 d e d i c i e m b r e d e 2 0 1 6 . 
E x p e d i e n t e 1 1 0 0 1 - 0 3 - 1 5 - 0 0 0 - 2 0 1 6 - 0 1 3 3 4 - 0 1 . 
22 T e s i s d e l a Sección S e g u n d a d e l C o n s e j o d e E s t a d o a d o p t a d a e n e l e x p e d i e n t e 1 1 0 0 1 - 0 3 -
1 5 - 0 0 0 - 2 0 1 7 - 0 1 4 5 4 - 0 0 . 



E x p e d i e n t e : 1 1 0 0 1 - 0 3 - 1 5 - 0 0 0 - 2 0 1 8 - 0 0 7 5 1 - 0 0 
A c t o r : C a r m e n z a Florián M o r a 

F a l l o d e T u t e l a - P r i m e r a I n s t a n c i a 

E s t a d o n o e s u n i f o r m e r e s p e c t o d e l a f o r m a d e l i q u i d a r l a s 
p e n s i o n e s d e q u i e n e s s e b e n e f i c i a r o n d e l régimen d e transición. 

L u e g o s e refirió a l a posición a s u m i d a p o r l a C o r t e C o n s t i t u c i o n a l 
e n l a s s e n t e n c i a s C - 2 5 8 d e 2 0 1 3 y S U - 2 3 0 d e 2 0 1 5 , e n l o s q u e s e 
determinó q u e e l i n g r e s o b a s e d e liquidación n o e s u n a s p e c t o 
q u e h a c e p a r t e d e l régimen d e transición p r e v i s t o e n l a L e y 1 0 0 
d e 1 9 9 3 y "por tanto, son las reglas contenidas en esta Ley las 
que deben observarse para determinar ei monto pensional sin 
tener en consideración el régimen especial al que pertenezca." 

L u e g o precisó q u e e l artículo 1 0 d e l a L e y 1 4 3 7 d e 2 0 1 1 f u e 
d e c l a r a d o e x e q u i b l e e n l a s e n t e n c i a C - 6 3 4 d e 2 0 1 1 , b a j o e l 
c o n d i c i o n a m i e n t o d e q u e d e b e n t e n e r s e e n c u e n t a , d e m a n e r a 
p r e f e r e n t e , l a s s e n t e n c i a s d e l a C o r t e C o n s t i t u c i o n a l . 

A l d e s c e n d e r a l c a s o c o n c r e t o , p r e v i o análisis d e l a s p r u e b a s , 
advirtió q u e l a a c t o r a e s b e n e f i c i a r i a d e l régimen d e transición 
p r e v i s t o e n e l artículo 3 6 d e l a L e y 1 0 0 d e 1 9 9 3 . 

P o s t e r i o r m e n t e manifestó s u inclinación p o r l a t e s i s d e l a C o r t e 
C o n s t i t u c i o n a l y , c o n f u n d a m e n t o e n e l l a , consideró q u e l o s 
f a c t o r e s s a l a r i a l e s c u y o r e c o n o c i m i e n t o pretendía l a a c t o r a , n o 
e s t a b a n c o n t e m p l a d o s e n e l D e c r e t o 1 1 5 8 d e 1 9 9 4 , n i s e acreditó 
q u e s o b r e a q u e l l o s s e h u b i e r a n r e a l i z a d o l a s c o t i z a c i o n e s 
c o r r e s p o n d i e n t e s a l s i s t e m a p e n s i o n a l . 

F i n a l m e n t e , concluyó q u e "la actora no tiene derecho a que se ie 
reiiquide ia pensión con la inclusión de todos los factores 
salariales devengados durante el último año de servicios, pues al 
momento de efectuar dicha iiquidación ia entidad demandada 
procedió acorde a ios dispuesto en el artículo 36 de la Ley 100 de 
1993, el Decreto 1158 de 1994 y la jurisprudencia de ia Corte 
Constitucionai." 

L a S a l a c o n s i d e r a q u e f u e a c e r t a d a l a decisión a d o p t a d a e n l a 
s e n t e n c i a b a j o c e n s u r a , a u n q u e n o p o r l a l a b o r d e interpretación 
q u e realizó e l T r i b u n a l d e m a n d a d o p a r a a c o g e r l a posición d e l a 
C o r t e C o n s t i t u c i o n a l y a p a r t a r s e d e l a d e l C o n s e j o d e E s t a d o , e n 
e j e r c i c i o d e l a autonomía j u d i c i a l , s i n o e n razón a q u e , c o m o l o h a 
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E x p e d i e n t e : 1 1 0 0 1 - 0 3 - 1 5 - 0 0 0 - 2 0 1 8 - 0 0 7 5 1 - 0 0 
A c t o r : C a r m e n z a Florián M o r a 

F a l l o d e T u t e l a - P r i m e r a I n s t a n c i a 

d i c h o e s t a S a l a , e l p r e c e d e n t e d e l órgano d e c i e r r e d e l a 
jurisdicción c o n s t i t u c i o n a l e s v i n c u l a n t e p a r a t o d o s l o s j u e c e s d e 
l a República, c u a n d o e l m i s m o f i j a e l c o n t e n i d o y a l c a n c e d e u n a 
n o r m a a p a r t i r d e l o s p r e s u p u e s t o s d e l a C a r t a Política, y p r i m a 
s o b r e i o s demás precedentes^®: 

"Las providencias que profiere la Corte Constitucional, en los 
términos de la sentencia C-085 de 1995, son un criterio 
vinculante de la labor judicial. 

(...) 

Lo anterior significa que cuando la Corte C o n s t i t u c i o n a l , en 
ejercicio de s u s c o m p e t e n c i a s , fija ei a l c a n c e de una 
n o r m a a p a r t i r de i o s p r e s u p u e s t o s c o n s t i t u c i o n a l e s o la 
aplica de un determinado modo a un caso concreto, no está 
generando jurisprudencia, está fijando doctrina 
c o n s t i t u c i o n a i que, p o r e n v o l v e r ia interpretación de ia 
Constitución, tiene un carácter v i n c u l a n t e y obligatorio 
p a r a todos i o s Jueces de ia República, s i n distingo 
alguno. 

(...) 

En ese sentido, cuando ia Corte C o n s t i t u c i o n a i fija ei 
a l c a n c e de una norma constitucionai, en el caso del 
control abstracto de constitucional o determina el alcance de 
un derecho constitucional fundamental, en ejercicio de su 
función de revisión de las acciones de tutela, s u s d e c i s i o n e s 
p a s a n a formar p a r t e de las fuentes del derecho y, p o r 
ende, v i n c u l a n a todos i o s j u e c e s . 

(...) 

En consecuencia, la Sección debe indicar que cambia así su 
postura sobre la materia y entiende que frente a criterios o 
p o s t u r a s divergentes entre ia Corte C o n s t i t u c i o n a i y otra 
A l t a Corporación, han de p r e v a l e c e r i o s del Tribunal 
C o n s t i t u c i o n a i , c o n t e n i d o s únicamente en s e n t e n c i a s de 
c o n s t i t u c i o n a i i d a d y de unificación en tutela, siempre que 
la ratio decidendi se aplique al caso concreto y, por tanto, su 
desconocimiento configura el defecto de violación del 
precedente."{Destacaóo p o r l a S a l a ) 

A h o r a b i e n , e s t a S a l a , c o n f u n d a m e n t o e n l o e x p u e s t o e n l a 

23 C o n s e j o d e E s t a d o . Sección Q u i n t a . S e n t e n c i a d e l 2 5 d e f e b r e r o d e 2 0 1 6 . Radicación: 
1 1 0 0 1 - 0 3 - 1 5 - 0 0 0 - 2 0 1 6 - 0 0 1 0 3 - 0 0 . C o n s e j e r o P o n e n t e : A l b e r t o Y e p e s B a r r e i r o . 
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E x p e d ¡ente: 1 1 0 0 1 - 0 3 - 1 5 - 0 0 0 - 2 0 1 8 - 0 0 7 5 1 - 0 0 
A c t o r : C a r m e n z a Florián M o r a 

F a l l o d e T u t e l a - P r i m e r a I n s t a n c i a 

s e n t e n c i a T - 6 1 5 d e 2 0 1 6 , e n l a q u e l a C o r t e C o n s t i t u c i o n a l 
advirtió q u e l o s parámetros d e l a s e n t e n c i a C - 2 5 8 d e 2 0 1 3 "no 
resultan aplicables a aquellas pensiones consolidadas con 
anterioridad a su expedición", consideró e n r e c i e n t e s 
p r o v i d e n c i a s ^ ' * q u e a u n q u e prevalecía l a posición d e l a C o r t e 
C o n s t i t u c i o n a l , l o c i e r t o e s q u e e n c a d a c a s o h a y q u e a p l i c a r l a 
t e s i s v i g e n t e a l m o m e n t o d e a d q u i r i r e l d e r e c h o p e n s i o n a l . 

E m p e r o , n o d e b e p e r d e r s e d e v i s t a q u e l a C o r t e C o n s t i t u c i o n a l , a 
través d e l a u t o 2 2 9 d e 2 0 1 7 , declaró l a n u l i d a d d e l a s e n t e n c i a T -
6 1 5 d e 2 0 1 6 , e n t r e o t r a s c o n s i d e r a c i o n e s , p o r q u e l a S a l a q u e 
emitió e s e p r o n u n c i a m i e n t o "desconoció los efectos de la cosa 
juzgada constitucional y el precedente constitucional consolidado, 
imperante y en vigor, según el cual, el monto de la pensión 
reconocida en favor de quienes son beneficiarios del régimen de 
transición previsto en ei artículo 36 de la Ley 100 de 1993, no 
puede calcularse conforme al IBL estipulado en la legislación 
anterior, sino al previsto en ei inciso tercero de la referida norma. 
(...)" 

Así m i s m o , l a t e s i s q u e sostenía e l p o n e n t e d e e s t a p r o v i d e n c i a , 
f u e r e c t i f i c a d a d e m a n e r a r e c i e n t e , e n e l s e n t i d o d e c o n c l u i r q u e 
"(...) al ser esta la posición de ia Corte Constitucional, expuesta 
en el marco de un análisis de constitucionaiidad, debe ser este el 
precedente aplicable; consistente en que ia interpretación correcta 
dei mencionado artículo 36 de la Ley 100 de 1993 ha estado 
dirigida, entre otros a que el IBL para quienes estuvieron 
amparados por ei régimen de transición quedará regido por la Ley 
100 de 1993 (art. 21 y 36), y no por las normas de los sistemas 
pensiónales anteriores a la misma. Lo anterior, toda vez que c o n 
éste s e r e c o g e c u a l q u i e r a o t r a posición c o n t r a r i a , p o r e l 
a l c a n c e q u e t i e n e n , s e r e i t e r a , l a s s e n t e n c i a s d e 
c o n s t i t u c i o n a i i d a d que dicta ia Corte Constitucionai, respecto de 
las cuales, c r i t e r i o s c o m o e l d e f a v o r a b i l i d a d , e n t r e o t r o s , n o 
t i e n e n aplicación, s i s e t i e n e e n c u e n t a q u e e s l a s e n t e n c i a d e 
c o n s t i t u c i o n a i i d a d l a q u e fija e l a l c a n c e d e l a n o r m a y m a r c a 
e l s e n t i d o q u e s i e m p r e h a t e n i d o l a disposición q u e a n a i i z a . 
( D e s t a c a d o p o r l a S a l a ) 

^ ' i F r e n t e a l a s c u a l e s e l p o n e n t e d e e s t a s e n t e n c i a salvó e l v o t o . 
28 C o n s e j o d e E s t a d o . Sección Q u i n t a . S e n t e n c i a d e l 2 2 d e f e b r e r o d e 2 0 1 8 . Radicación: 
1 1 0 0 1 - 0 3 - 1 5 - 0 0 0 - 2 0 1 7 - 0 3 4 7 7 - 0 0 . C o n s e j e r o p o n e n t e : C a r l o s E n r i q u e M o r e n o R u b i o . 
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C o n t o d o , c a b e d e s t a c a r q u e e l c a m b i o d e c r i t e r i o d e l p o n e n t e s e 
originó e n a r a s d e a c o g e r l a posición m a y o r i t a r i a d e l a S a l a , e n 
v i r t u d d e l a c u a l l a s s e n t e n c i a s C - 2 5 8 d e 2 0 1 3 y S U - 2 3 0 d e 2 0 1 5 
s o n a p l i c a b l e s e n e s t o s c a s o s , p o r p r e v a l e n c i a d e l p r e c e d e n t e d e 
l a C o r t e C o n s t i t u c i o n a l s o b r e l o s demás p r o n u n c i a m i e n t o s , y 
según l a s c u a l e s e l I B L n o e s u n a s p e c t o s u j e t o a l régimen d e 
transición, l o q u e l l e v a a c o n c l u i r q u e e s t e c o r r e s p o n d e a l o 
d e v e n g a d o e n l o s últimos d i e z años d e s e r v i c i o . 

S o b r e l a b a s e d e l a s c o n s i d e r a c i o n e s a n t e r i o r e s , l a S a l a a d v i e r t e 
q u e l a a u t o r i d a d j u d i c i a l d e m a n d a d a n o s e apartó d e l p r e c e d e n t e 
v i n c u l a n t e , e n l a m e d i d a q u e aplicó l a t e s i s q u e l a C o r t e 
C o n s t i t u c i o n a l fijó f r e n t e a l a interpretación d e l régimen d e 
transición, razón p o r l a c u a l s e negará e l a m p a r o . 

E n mérito d e l o e x p u e s t o , e l C o n s e j o d e E s t a d o , S a l a d e l o 
C o n t e n c i o s o A d m i n i s t r a t i v o , Sección Q u i n t a , a d m i n i s t r a n d o 
j u s t i c i a e n n o m b r e d e l a República y p o r a u t o r i d a d d e l a l e y , 

FALLA 

PRIMERO.- Niégase l a p r e s e n t e s o l i c i t u d d e a m p a r o p r e s e n t a d a 
p o r l a señora C a r m e n z a Florián M o r a , c o n f o r m e a l o e x p u e s t o e n 
l a s c o n s i d e r a c i o n e s d e e s t e proveído. 

SEGUNDO.- Notifíquese a l a s p a r t e s y a l o s i n t e r v i n i e n t e s e n l a 
f o r m a p r e v i s t a e n e l artículo 3 0 d e l D e c r e t o 2 5 9 1 d e 1 9 9 1 . 

T E R C E R O . - S i n o f u e r e i m p u g n a d a e s t a decisión d e n t r o d e l o s 
t r e s ( 3 ) días s i g u i e n t e s a s u notificación, remítase e l e x p e d i e n t e a 
l a C o r t e C o n s t i t u c i o n a l p a r a s u e v e n t u a l revisión, a l día s i g u i e n t e 
d e s u e j e c u t o r i a . 

CUARTO.- E j e c u t o r i a d a e s t a p r o v i d e n c i a , p o r Secretaría, 
devuélvase a l J u z g a d o S e x t o A d m i n i s t r a t i v o d e l C i r c u i t o d e 
Ibagué, e l e x p e d i e n t e 7 3 0 0 1 - 3 3 - 3 3 - 0 0 6 - 2 0 1 5 - 0 0 5 1 9 - 0 1 , q u e 
c o r r e s p o n d e a l m e d i o d e c o n t r o l d e n u l i d a d y r e s t a b l e c i m i e n t o d e l 
d e r e c h o p r o m o v i d o p o r l a a c t o r a , e n c o n t r a d e l a A d m i n i s t r a d o r a 
C o l o m b i a n a d e P e n s i o n e s - C o l p e n s i o n e s , e l c u a l f u e r e m i t i d o e n 
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c a l i d a d d e préstamo. 

NOTIFÍQUESE Y CÚMPLASE 

Consejera 

CARLOS ENRIQUE MORENO RUBIO 
Consejero 

tLBERTOprEP^ BARREIRO 
'Consejero 
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